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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : JOAO PEDROZA NETO
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO CÂNDIDO LEPE - SP201932
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 deu-se de forma genérica, 
circunstância que impede o conhecimento do recurso especial, no ponto, por 
deficiência na fundamentação. Aplicação da Súmula 284/STF, por analogia.
2. O entendimento alcançado no acórdão impugnado converge da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, quanto aos critérios para fixação dos honorários 
sucumbenciais com base no valor da condenação, considerando a ordem de 
preferência prevista no art. 85 do CPC. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 deu-se de forma genérica, 
circunstância que impede o conhecimento do recurso especial, no ponto, por 
deficiência na fundamentação. Aplicação da Súmula 284/STF, por analogia.
2. O entendimento alcançado no acórdão impugnado converge da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, quanto aos critérios para fixação dos honorários 
sucumbenciais com base no valor da condenação, considerando a ordem de 
preferência prevista no art. 85 do CPC. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

JOAO PEDROZA NETO contra a decisão que conheceu do agravo em recurso 

especial, para não conhecer do recurso especial, pela aplicação da Súmula 284/STF 

quanto ao art. 1.022 do CPC, assim como pela incidência da Súmula 568/STJ, em 

razão da existência de jurisprudência quanto à fixação dos honorários sucumbenciais.
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Argumenta a parte agravante, de início, que:
 

[...] a alegação de afronta ao artigo 1.022 do CPC não se deu de forma 
genérica, pois o agravante deixou claro que os Desembargadores da 
25.ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo não enfrentaram a questão, pois o recorrente demonstrou em seu 
recurso a omissão contida no v. acórdão recorrido, no que diz respeito a 
correta aplicação do artigo 85, §8.º-A do Código de Processo Civil (fl. 
324).
 

Acrescenta que:
 

[...] não há de se falar em revolvimento de matéria fático-probatória, na 
medida em que a legislação é clara ao determinar que o Juiz deverá 
observar os valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem 
dos Advogados do Brasil a título de honorários advocatícios ou o limite 
mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido no § 2º deste artigo, 
aplicando-se o que for maior (fl. 326).

 
Sustenta, no mais, que "a jurisprudência invocada pelo Eminente Ministro 

Relator restou por superada com a entrada em vigor do §8.º-A do artigo 85 do Código 

de Processo Civil" (fl. 328).

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 
 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Com efeito, "a alegação de afronta ao art. 1.022 do CPC, de forma genérica, 

sem a efetiva demonstração de omissão do acórdão recorrido no exame de teses 

imprescindíveis para o julgamento da lide, impede o conhecimento do recurso especial, 
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ante a deficiência na fundamentação (Súmula 284 do STF)" (AgInt no AREsp n. 

1.740.605/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, 

DJe de 5/12/2023).

No caso, a parte recorrente não demonstra, de forma clara, qual seria o 

ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 

importância para o deslinde da controvérsia - o que atrai a aplicação do óbice da 

Súmula 284 do STF, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

No mérito, a matéria está pacificada na jurisprudência desta Corte no mesmo 

sentido em que proferida a decisão agravada:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CPC/2015. BASE DE CÁLCULO.
1. A determinação da base de cálculo dos honorários advocatícios, 
sob a égide do CPC/2015, obedece a seguinte ordem de 
preferência: "(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser 
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) 
segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 
10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito 
econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor 
atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não 
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 
8º)" (REsp n. 1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator 
para acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 
13/02/2019, DJe de 29/03/2019).
[...] 
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AgInt no REsp 1.963.664/MG, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 4/10/2023 - 
grifo nosso).

 
Quanto à tabela da OAB para os honorários advocatícios, há igualmente 

jurisprudência consolidada desta Corte:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 85, § 8º-A, 
DO CPC/15. HONORÁRIOS POR EQUIDADE. LEI 14.365/2022. 
VIGÊNCIA POSTERIOR À DATA DA SENTENÇA. TEORIA DO 
ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. NÃO INCIDÊNCIA. 
ARTIGO 85, § 8º, DO CPC/15. TABELA DA OAB. NÃO VINCULANTE. 
HONORÁRIOS FIXADOS OBSERVANDO OS PARÂMETROS LEGAIS 
E EM VALOR RAZOÁVEL. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. MULTA. 
ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.
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1. Conforme entendimento do STJ, o regramento acerca dos honorários 
sucumbenciais submete-se à norma processual em vigor à data em que 
prolatada a sentença, afastando dessa forma a aplicação da regra 
prevista no §8º-A do artigo 85 do CPC/15 ao caso, com vigência 
posterior à data em que proferida a sentença.
2. Conforme jurisprudência desta Corte, anterior à vigência da Lei 
14.365/2022: "a tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB 
tem natureza meramente orientadora e não vincula o julgador, 
devendo ser levada em consideração a realidade do caso concreto" 
(AgInt no REsp 1.751.304/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe de 30/9/2019).
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 
REsp 2.106.286/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe de 3/7/2024 - grifo nosso).

 
Portanto, correto o desprovimento do recurso especial, com fundamento na 

orientação contida na Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior 

Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema."

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.138.763 / SP
Número Registro: 2024/0144035-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10404363620228260576

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO PEDROZA NETO
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO CÂNDIDO LEPE - SP201932
RECORRIDO : CLARO S.A
ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TELEFONIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO PEDROZA NETO
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO CÂNDIDO LEPE - SP201932
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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